
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3211501 - PR (2026/0109066-7)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARILDO BAIA SIQUEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
PROCURAÇÃO  AUSENTE  OU  CADEIA  DE  SUBSTABELECIMENTO
INCOMPLETA.  INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  115/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  contra decisão da Presidência desta Corte Superior
que não conheceu de agravo em recurso especial  em razão de vício na
representação processual.

2.  Ausência  de  juntada  de  procuração  e/ou cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso
especial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de procuração
ou de cadeia completa de substabelecimento nos autos,  com outorga de
poderes  em  data  anterior  à  interposição  do  recurso,  inviabiliza  o
conhecimento do recurso na instância superior, e se a posterior juntada de
documentos seria apta a suprir o vício.

III. Razões de decidir

4. A ausência de procuração ou de cadeia completa de substabelecimento
nos autos, conferindo poderes ao subscritor do recurso, torna-o inexistente
na instância superior, conforme Súmula n. 115/STJ.

5. A regularização da representação processual não se perfaz com a mera
juntada posterior de documentos; é necessário que a outorga de poderes
seja anterior à interposição do recurso, segundo jurisprudência consolidada.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AGRAVANTE : MARILDO BAIA SIQUEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
PROCURAÇÃO  AUSENTE  OU  CADEIA  DE  SUBSTABELECIMENTO
INCOMPLETA.  INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  115/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  contra decisão da Presidência desta Corte Superior
que não conheceu de agravo em recurso especial  em razão de vício na
representação processual.

2.  Ausência  de  juntada  de  procuração  e/ou cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso
especial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de procuração
ou de cadeia completa de substabelecimento nos autos,  com outorga de
poderes  em  data  anterior  à  interposição  do  recurso,  inviabiliza  o
conhecimento do recurso na instância superior, e se a posterior juntada de
documentos seria apta a suprir o vício.

III. Razões de decidir

4. A ausência de procuração ou de cadeia completa de substabelecimento
nos autos, conferindo poderes ao subscritor do recurso, torna-o inexistente
na instância superior, conforme Súmula n. 115/STJ.

5. A regularização da representação processual não se perfaz com a mera
juntada posterior de documentos; é necessário que a outorga de poderes
seja anterior à interposição do recurso, segundo jurisprudência consolidada.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARILDO  BAIA  SIQUEIRA

contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior (e-STJ fl. 1.338) que

não conheceu do agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. AÇÃO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIMES DE
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
ARTIGO 33, CAPUT, E ARTIGO 35, AMBOS DA LEI Nº  11.343/06. PENA.
PEDIDO DE REDUÇÃO MEDIANTE O RECONHECIMENTO DA CAUSA DE
ESPECIAL  DIMINUIÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  41,  DA  LEI  11.343/06
(COLABORAÇÃO PREMIADA). AVENTADA CONTRARIEDADE AO TEXTO
EXPRESSO DA LEI PENAL (ARTIGO 621, INCISO I, DO CPP). DECISÃO
REVIDENDA  QUE  NÃO  RECONHECEU  CAUSAS  ESPECIAIS  DE
MITIGAÇÃO  DA  PENA.  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO  PREENCHIDOS.
CONTRARIEDADE  AO  TEXTO  EXPRESSO  DA  LEI  PENAL  NÃO
CARACTERIZADA. PENA MANTIDA. REVISÃO IMPROCEDENTE.

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando

pelo  conhecimento  do  recurso  especial  interposto  e  seu  provimento  (e-STJ  fls.

1.342/1.349).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 1.354/1.356).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  recurso  não  apresenta

elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  e/ou cadeia

completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao  subscritor  do  agravo  e  do

recurso especial, Dr. Carlo Daniel Basto.

A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que,  para  suprir  eventual  vício  de

representação processual, não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é

necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido  efetuada  em  data  anterior  à  da

interposição  do  recurso  (AgInt  no  AREsp  n.  1.512.704/RJ, Relator  Ministro  Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no

AREsp  n.  1.825.314/RS, Relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021).

Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente  regularizado,

incidindo na espécie o óbice da Súmula n. 115/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0109066-7 AREsp 3.211.501 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00164256620158160031  00207491220268160000  00286332920258160000  
164256620158160031  16425662015816003100207491220268160000  
207491220268160000  286332920258160000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARILDO BAIA SIQUEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : NELSON JESUS DE SOUZA 
CORRÉU : EMERSOM ULTCHAK 
CORRÉU : RAFAEL CAJOLA 
CORRÉU : ARTHUR LUCAS MAIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILDO BAIA SIQUEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

  

C542641515548458<05119@ 2026/0109066-7  -  AREsp 3211501   Petição : 2026/0041425-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57707640 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/06/2026 19:15:13
Código de Controle do Documento: 4BA3B78E-7F18-44B8-8A56-7F19D16A82C6


